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DISCIPLINA 
PESQUISA JURÍDICA INFORMATIZADA – PJF 
 
OBJETIVO GERAL 

Capacitar o participante a realizar diversas modalidades de pesquisa nos acervos digitais de informação 
jurídica, disponíveis em ambiente corporativo, nos Portais dos Tribunais Superiores e na Internet.  
 
 

FORMAÇÃO ACADÊMICA (Graduação) 

 
( x ) Obrigatória: Direito 
 
(   ) Desejável:  
 
 
 
 

 
FORMAÇÃO ACADÊMICA (Pós-graduação) 

 
(   ) Não requerida  
 
 
( x ) Obrigatória: Direito 
 
 
(   ) Desejável:    
 
 
 

 
OUTROS CURSOS DE FORMAÇÃO ou/ APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL  

 
(    ) Não requerido  
 
 
(  x ) Requerido: Pesquisa Jurídica Informatizada.  

 
 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 
(   ) Não requerida 
 
(  x ) Requerida (especificar a área e tempo mínimo de atuação):  mínima de  2 anos de atuação como assessor/secretário 

de magistrado ou mínima de 03 anos de atuação em Serviço/Divisão responsável por pesquisa e análise de jurisprudência 

no PJERJ. 
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EXPERIÊNCIA DOCENTE 

 
( x ) Não requerida  
 
 
(   ) Requerida  (se necessário especificar):        

 
 

 

OUTRAS HABILIDADES / CONHECIMENTOS  

 
Conhecimentos de Informática, em especial quanto ao sistema operacional Windows, a Internet e seus navegadores, 
bem como quanto aos recursos disponibilizados nos Portais de informação jurídica dos tribunais pátrios. 
 
 
 
 
 

 

 

Data da aprovação final do diretor da DIEPE: 28/01/2020. 

Revisão: 00 


